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Dispôe sobre o Sistema Municipal de
Cultura do Município de Tacima - P8, seus
princípios, objetivos, estrutura,
organização, gestáo, inter-relações entre os

;:H",#liJ:H";.,ffi.iXLIH:*'
O PREFE]TO CONSITTUCIONAL DO IIIUNrcíPIO DE TACIMA, ESTADO DA
PARAIBA, no uso de suas atribuições legais, e em atenção ao que dispõe a Lei
Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprova, e eu sanciono
a sêguinte lei.

DrsPosçÃo PRELTMTNAR

Art. ío Esta Lei regula no município de Tacima - PB e em conformidade com a
ConstituiÉo da República Federativa do Brasil e com a Lei Orgânica do Município, o
Sistema Municipal de Cultura - SMC, que teín por finalidade promoveÍ o
desenvolvimento humano, social e econômico, por meio do exercício dos direitos
culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de
Cultura - SNC e o Sistema Estadual de Cultura - SIEC e se constitui no principal
articulador, no âmbito municipal, das políücas publicas de cultura, estabelecendo
mecanismos de gestáo compartilhada com os demais efltes fedeíados e a sociedade
civil.

TíTULo I

DA POLíTEA UUNICTPAL DE CULTURA

AÍt. ? A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal
na gestÉio da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos
os munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos
e açóes formuladas e executadas pelo Poder Público Municipal da cidade de Tacima -
PB, com a participaçáo cla sociedade, no campo da cultura.

CAPíTULO I

MachadoDo Papel do fuder Público Municipal na Gestão da Cultura
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AÉ. 30 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o poder público
Municipal prover as condiçôes indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do
Município de Tacima - PB.

AÉ. 40 A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e
econÔmico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento
sustentável e para a promoção da cultura da paz no Município de Tacima - pB.

Art.5o É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participaçáo da
sociedade, planejar e Íomentar políücas públicas de cultura, assegurar a preservação e
promover a valorizaçáo do patrimônio cultural material e imáêrial no Município de
Tacima - PB e estabelecer condiçóes para o desenvolvimento da economia da cultura,
considerando ern primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural.

AÉ. 60 Cabe ao Poder Público do Munbípio de Tacima - PB planejar e implementar
políticas públicas para:

I assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os
cidadãos, coÍn plena liberdade de expressão e criaçâo;

ll universalizar o aoesso aos bens e serviços culturais;

lll conúibuir para a constÍuÉo da cidadania cuttural;

lV reconhecer, pÍoteger, valorizar e promover a diversidade das expressôes culturais
presentes no município;

V combater a discriminaÉo e o preconceito de qualquer espécie e natrreza;

Vl promover a eguidade social e tenitorial do desenvolvimento cultural;

Vll qualificar e garantir a transparência da gestáo cultural;

Vlll democratizar os pr@essos decisórios, assegurando a participaÉo da sociedade;

lX fortalecer a economia da cultura, no âmbito local;

X consolidar a cultura como importante vetor de desenvolvimento sustentável;

Xl intensificar as trocas, os irúercámbios ê os diálogos intêrculturais,

Xll contribuir para a promoçáo da cultura da paz.

AÍt. 70 A atuaÉo do Poder Público Municipal no campo da cultura náo se contrapôe
ao setor privado, com o qual deve, sempre gue possível, deservolver pacerias ê buscar
a complementaridade das ações, evitando supeÍposiçóes e desperdícios.

Art. 8o A políüca cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relaçáo estratégica
com as deínais políticas públicas, em especial com as políticas de educaçáo,
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Àft. 1? A dimensão simbólica da cuftura compreende os bens de natureza material e
imaterial que constituem as manifestaçôes artísticas e o patrimônio cuhural do Município
de Tacima - PB, abrangendo as linguagens artisticas, individuais e crletivas, todos os
modos de viveÍ fazer e cÍiar dos difeÍentes indivíduos e grupos formadores da sociedade
local, conformê o Art.2'16 da ConstituiÉo Federal.

AÉ. '13o Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas
possibilidades de oiação simbólica rêferentes às expressôes aÍtísticas e a modos de
vida, crenças, valores, práücas rituaís e idenüdades.

3

comunicação social, meb ambiente, turismo, ciàrcia e tecnologia, esporte, lazer, saúde
e segurança pública.

AÉ. S Os planos e projetos de desenvolvimer o do município, na sua formulaçáo e
execuçáo, devem sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliaçáo levar em
conta uma ampla gama dê critérios, entÍe os quais, oportunidades individuais de saúde,
educação, cultura, produçáo, cÍiaüvidade, dignidaê pêssoal e respeib aos diÍeitos
humanos, conforme indicadores sociais.

CAPITULOII

Dos Direitos Cuttunis

AÉ. íOo Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícip€s o pleno
exercício dos direitos culturais, entendidos coÍÍto:

I o direito à memória, à identidadeeàdiversidadecultural;

ll livre criação e expressão;

lll o direito à acessibilidade;

lV o direito à participaçáo social visando à transparência nas decisôes de
política cultuÍal-

V o direito aúoral;

Vl o direito ao irilercâmtÍo cultural local, êstadual, nacional e internacional.

CAPíruLOI]1

Da Concepçáo Trldimenslonal da Cuhtra

AÍt í 1" O Poder Público Municipal compreende a concepçáo tridimensional da cultura
- simbólica, cidadti e econômica - como fundamento da políüca municipal de cultura.

Seção,

Da Dimensáo Simbólica da Cuttura
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AÉ. í4o A política cultural deve contemplar as eltpressões que caÍacterizam a
diversidade cultural do Municipio, abrangendo a Íormação, o Íomento e a difusão das
expressôes artísticas e crilturais, a preservação do patrimôflio cultural, assim como a
economia da cultura.

AÉ. í5o Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, no plano
local e nos planos regional, nacional e internacional, sempre que possível, considerando
as diferentes concepçôes de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como
insfumento de construçáo da paz, moldada em padróes de coesão, integraÉo e
harmonia entre os cidadáos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e naçóes.

SeÊão rI

Da Dimensão Cidadã & Cuttun

AÉ. í60 Os direitos culturais Íazem parte dos direitos humanos e devem se constituir
numa plataforma de sustentaçáo das políticas culturais.

Art. íf Cabe ao Poder Público Municipâl assegurar o pleno exercício dos direitos
culturais a todos os cidadáos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do
estímulo à oiaçáo artísticâ, da democratizaçáo das condições de produçáo, da oferta
de formação, da expansâo dos meios de difusâo, da ampliaçáo das possibilidades de
fÍuiÉo e da circulação de bens, seÍviços e valores culturais.

AÉ. í80 O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder
Público Municipal por meio de políticas públicas de promoçáo e proteçáo do patrimônio
cultural do município, de promoçáo e proteção das culturâs indígenas, populares e afro-
brâsileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento da cuÍtura de oúros
grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição
Federal.

Art. í9o O direito à participaçáo na vida cultural dêve ser assegurado pelo Poder
Público Municipal com a gaÍantia da libeÍdade Wa cÍiaÍ, fruir e dÍfundir a cultura.

AÉ. 2Oo O direito à participaçáo na vida cultural deve ser assegurado igualmente às
pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condiçóes de acessibilidade e
oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21o O estímulo à participação da sociedade nas decisôes de política cultural deve
ser efetivado por meio da criação e articulaçfu de conselho de políücas q.rlturais, com
representantes da sociedade democraticamente eleitos, bem cpmo, da realizaÉo de
conferências municipais de cultura.

Seção ill
Da Dimensáo Econünica da Cultura
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lll conjunto de valores e práücas gue têm como reÍerência a idenüdade e a
diversidade cultural dos
Povos, possibilÍtando compatibilizar modernizaçáo e desenvolvimento humano.

AÉ. 24o As políticas públicas no c€mpo da economia da cultura devem entender os bens
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a idenüdade e a
diversidade artística e cultural do município, náo restritos ao seu valor mercantil.

Art. 25o As políticas de Íomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as
êspecificidades dos processos pÍodutivos de câda município.

Art. 26P O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Tacima
- PB deve ser estimular a criaçáo e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços
culturais, a produção de conhecimentos que sejam compaÉilhados por todos, assim
como a ger4ão de trabalho e renda de modo a contribuir com a sustentabilidade da
ecrnomía dã cultura no municipio.

Àft. 2T O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais
atuantes no município para que tenham assegurado o direito aúoral de suas obras,
considerando o direito de acesso à cultura por toda a sociedade.

TíTULo tI

O SISTEMA ÍTIUNICIPAL DE CULTURA

CAPíTULO I

Das Definições e dos Princíçtios

Art. 28o O Sistema Municipal de Cultura - SMC - se constitui num instrumento de
articulação, gestáo, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de inÍormaçâo
e foÍmaÉo na área cultural, tendo cpmo essência a coordenaçáo e cooperação
intergovemamental com vistas ao fortalecimento institucional, à democraüzaçáo dos

5
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A.ft.z? Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento
da cultura poÍ meio do incenüvo à inovaçáo e à criatividade, como Íonte de
oportunidades de trabalho e de renda, de forma sustentável e desconcenfada.

Art. 23p O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:

I sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que
envolva as fases de pesquisa, formaçáo, produçáo, difusáo, distribuição e consumo;

ll elemento estratégico da e@nomia contemporânea, em que se configura como um
dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de dêsenvolvimento econômico e
social; e
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processos decisóÍios e à obtenÉo de economicidade, eficiência, eficája e efetividade
na aplicaÉo dos recursos públicos.

AÉ. 29p O Sistema Municipal de Cultura - SMC - fundamenta-se na política municipal
de cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no plano Municipal de
Cultura, para instituir um processo de gestáo compartilhada com os demais entes
federativos da República Brasileira - uniáo, Estados e Município - com suas respectivas
políticas e instítuiÉes culturais e a sociedade civil.

AÉ. 3(P Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC - que devem orientar
a conduta do Govemo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas
suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento sáo:

I diversidade das Expressóes culturais;

ll universalizaçáo do acesso aos bens e serviços culturais;

lll fomento à produção, difusâo e circulaçáo de conhecimento e bens culturais;

lV cooperação enfe os entes fedeÍados, os agentes públicos e privados
atuantes na árêa cultural;

V integraÉo e inteÍaçáo na execuçáo das políücas, programas, pfojetos e
açôes desenvolvidas;

Vl complementaridade nos papeis dos agentes culturais:

Vll transversalidade das políücas culturais;

Vlll aúonomia dos eÍttes federados e das insütui@es da sociedade civil;

lX fansparência e compartilhamento das informações;

X democratizaçáo dos processos decisórios com participaÉo e controle social;

Xl descentalizaçáo articulada e pactuada da gestào, dos recursos e das ações;

Xll ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para
a cultura.

CAPíTULO I
Dos Oôjetiyos

AÍt. 3ío O Sistema Municipal de Cultura - SMC - tem como objetivo foÍmular e
implantar políticas públicas de cultura, democráticas e pêrmanentes, pactuadas com a
sociedade civil e com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento -
humano, social e econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos
bens e serviços culturais, no âmbito do Município.

G
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AÉ. 3? São objeüvos específicos do Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I estabelecer um processo democrático de partbipação na gestão das polítÍcas
e dos recursos públicos na área cultural;

ll assegurar uma paÍtilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura
entre os diversos segmefltos artísticos e culturais, distritos, regiôes e bairÍos do
município;

lll articular e implementar políticas públicas que promovam a interaçâo da
cultura com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo de
desenvolvimento sustenÉvel do Município;

lV promover o intêrcâmbio com os demais entes federados e insütuiçóes
municipais para a formação, capacitaçáo e circulaçáo de bens e serviços culturais,
viabilizando a cooperaçáo técnica e a olimzfio dos recursos financeiros e humanos
disponíveis;

V cÍiar instrumentos de gestêio para acompanhamento e avaliaçâo das políticas
públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

Vl estabeleceÍ parceÍias entre os setoÍes púHico e pÍivado nas áreas de gestáo
e de pÍomoção da cultura.

CAPíTULO III

Da Esfirfur,,a

Seção I

Dos Componentes

Art. 33e lntegram o Sistema Municipal de Cultura - SMC:

I cooÍdenação;

a SecÍetaria Municipal de Cultura

ll instâncias de aÉiculação e participação social:

a Conselho Municipal de Política Cultural- CMPC;

b Conferàrcia Municipal de Cultura - CMC.

lll instrumentos de gestão:

a Plano Municipal de Cultura - PMC;

b Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

1

ESTADo DA pARAíBA

GOI,R'{O MUXICIPA1 DE TÂGIMA PB
PAIACK) IEOYAH UN COg,fiO

tnd Pçô. João F€íreiÍà da Silva.366{eírt o Íacima- pB CIp 59.24(Nm
cNPlt ü.7Ai .392100Ú7-92

E-rmil pmtacimâ21@tmail.com



t
:- APROVÂDO

+EM

P identtf

c Sistema Municipal de lniormaÉo e lndicadorês Culturais SMIIC (não
obrigatório);

d Programa Municipal de Formação na Área da Cultura (náo
obrigatóÍio);

Seção ll

Da Coordenação do Sistelra Municipal de Cuftura - S C

Art. 34 O Órgáo responsável pela gestáo da Cultura no município de Tacima - pB é
órgão superior, subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor do
Sistema Municipal de Cultura - SMC.

AÉ. 35 São ahibuições do Órgáo responsável pela gestão da Cultura no municipio:

I formular e imdemêntar, coÍn a participaçáo da sociedade civil, o Plano
Municipal de Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas;

ll implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integÍado aos Sistemas
Nacional e Estadual de Cultura, promover a articulação entre os atores públicos e
privados no âmbito do Município, estruturar e integrar a rede de equipamentos culturais,
descentralizar o uso dos recursos e democratizar a sua estrutura e afuaÉo;

lll promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visâo
ampla e integrada no tenitório do Município, considerando a cultura como uma área
esfatégica para o desenvolvimento local;

lV valorizar todas as manifestaçôes artísticas ê culturais que expressam a
diversidade estética, étnica e social do Município;

V preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;

Vl pesquisar, registrar, dassificar, organizar e expor ao público a documentaçáo
e os acêryos artisticos, allturais e históÍicos de irÍeresse do Município;

Vll manter articulaçáo com entes públicos e privados visando à cooperaçáo em
açôes na área da cultura;

Vlll promover esÍorços para o intercámbio cultural em nível regional, nacional e
internacional;

lX assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura
- SMFC e promover açoes de fomento ao desenvolvimento da produÉo cultural no
âmbito do Município;

X descentralizar os equipamentos, as açôes e os evêntos cuJturais,
democratizando o acesso aos bens culturais;
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Vlll subsidiar a formulaÉo e a implêmentaçáo das políticas e açoes transversais
da culfura nos programas, planos e açóes estratégicas do GoveÍno Municipal;

lX auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no
estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classifielÉo dos progÍamas ê
afoes culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura;

X colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Govemo
do Estado e com o Governo Federal na implementaçâo de Rogramas de FoÍmaçáo na
Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recuÍsos humanos
responsáveis pela gestão das políücas públicas de cultura do Município; e

Xl coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Sêção lll

Das lnstâncias de Articulaçáo ê furttciBçáo S*ia,
Art. 37 Os órgáos previstos no inciso ll do art. 33 desta Lei constituem as instâncias
municipais de articulaÉo, pactuação e deliberação do SNC, organizadas na Íorma
descrita na pÍesente Seção.

Do Conselho Munictryt de Polrüca Cutturt,l - CHPC

Art. 38 O Conselho Municipal de Política Cuhural de Tacima - PB, orgáo colegiado,
consulüvo e normativo, irúegrante da estutura básica do Órgáo responsável pela gestáo
da Cultura no município, com composiçáo paritária entre Poder Público e Sociedade
Civil, se constitui no principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter
permanerile, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura de Tacima - PB.

CAP|TULO I

Seçáo ,

Das aÍribuiçõe§ e da composiçáo

§1o O Conselho Municipal de Política Cultural de Tacima - PB tem como principal
atribuiçáo atuaÍ com base nas diretÍizes propostas pela Conferência Municipal de
Cultura, participaÍ da elaboraÉo, arcompanhar e frscâlizar. a execuçáo das políücas
públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cultura.

Parágrafo único. ConsideErm-se como elementos essenciais na foÍmulaÉo das
politicas públicas de cutUra o estímulo ao desenvolvimento das aÍtes e da cultura em
geÍal, assim como a pÍeservaçáo da memória e do pafimônio anltural do município.

§? Os integrantes do Conselho Municipal de Políüca Cultural de Tacima - PB, que
representam a sociedade civil, sáo eleitos democraticamente pelos respectivos

1
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segmsntos ê têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual período,
conforme regulamento_

§3o A representação da sociedade civil no Conselho l,{unicipal dê po!ítica Cultural de
Tacima - PB deve contemplar na sua composiçáo os diversos segmentos artísticos e
culturais, considerando as dimensões simffilica, cidadã e econômica da cultura, bem
como o critério tenitorial.

§4o A representaÉo do Poder PúUico no Conselho Municipal de política Cultural de
Tacima - PB deve contemplar a representaçáo do Município, por meio do Orgáo
responsável pela gestáo da Cultura no município, de outros órgâos e Entidadês do
Governo Municipal e dos demais entes federados, quando for o caso.

Art. 39 O Conselho Municipal de Políüca Cultural de Tacima - pB seÉ consütuído por
(06) membros titulares e igual número de suplentes, com a seguinte composição:

I (03) membros titulares e respeclivos suplentes representando o Poder público, através
dos seguintes órgãos e quantitativos:

a Orgão responsávelpela gestão da Cultura no municipio, (01) representantes, sendo
um deles o respec{ivo dirigente que deveÉ presidir o Conselho;

(listar os órgáos e quantitativos)

ll (03) membros ütulares e respeclivos suplentes, representando a sociedade civil,
através dos seguintes setores e quantitativos:

(listar os setores artísticos e culturais do município)

§ío Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público seráo
designados pelos respeciivos órgáos e os representantes da sociedade civil seráo
eleitos conbrme Regimento lntemo.

§? Nenhum membro representantê da sociedade civil, ütular ou suplente, poderá ser
detentor de cargo em comissáo ou funçáo de confiança vinotlada ao Poder Executivo
do Município.

§3p O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Tacima - pB é detentor
do voto de Minerva.

AÉ. .10 O Conselho Municipal de Políüca Cultural de Tacima - PB é consütuído pelas
seguintes instâncias (exiíentes ou que venham a se constituir):

I Plenário;

ll Câmaras setoriais;

1O
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E demais comissóes, grupos de trabalho, fóruns seloriais ou teÍritoriais, caso venham a

Seçáo ,,

,J..c aâ.rn.rd&r.rrc

Àft. 41 Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Polítba Cultural,

I propor e aprovaÍ as diretrizes gerais, acoÍnpanhar ê fiscalizar a execuçáo do Plano

ll estabelecer noÍmas e diretÍizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sstema

lll estabelecer para a Comissão Municipal de lncentivo à Cultura - CMIC do Fundo
Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recrrrsos, com base nas políticas culturais
..içí, ,iüar , ,v Fiar ,., ivi,.r, riiyai üe Crii, o,

lV acompanhar e fr*Àliz a aplicaçáo dos recursos do Fundo Municipal de Cultura -

V apreciar e aprovar âs diretrizes orçamentárias da área da cultura

Município de Tacima - PB para sua integração ao Sistêma Nacional de Cultura - SNC.

\,ll Trr.rrn^vô. r.^^noranâ^ ê.rírr.'re l.{ô'vrâie a/rÍrcôlh/rê lft 'rriêiírâic ,{ô Drrlítií'â at fi rl.âl

bem coíno com os Consêlhos Estaduais, ê Nacional.

V!!! - af'Íeciar, emitir parec€.es or! manlfesar-se, por inten'lredio do Plenáno, sobÍe
matérias de natuÍeza cultural, nos processos submêtidos à sua análise;

lX - cadâstrar e reconheoer as insütu(:ôes culhJrâis sem fins lucrativos ou de utilidade
pública, para fins dê recebimento de auxílios, subvençôes sociais, doaçóes, patrocínios
e investimentos, com recl-r!'sos do TesouÍo Mrrnicipal;

X - propor ao Secrêtário Municipal de Educaçáo, CultuÍa e EspoÍtê que baixe atos,
resoluções, deliberaçôes. notificaçóes e êmbargos, peÍtinentes à sua área de atuaçá),
competência e fi nalidades;

Xl - apreciar e aprovar, previamente, projetos de restauraÉo, conservaçáo,
menutenÉo ou relativos a quaisquer interÍerências físicas em bêns tombados;

Xll - solicitar ou requeÍer aos órgáos públicos competentes, instifuiçoes ou emprêsas do
setoÍ privado e pessoas fisicas informaçóes, ações ou providêrrcias necessárias à
defesa, preservaÉo, conservaçáo e manúençáo dos bens tombados;

1l
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Xiii - articuiar-se ou formar parcerias com órgâos federais, estaduais, municipais e com
a iniciaüva privada, solicitandGlhes apoio técnico ou logísüco, a lÍm de assegurar os
interesses e a defêsa da cultura de Tacíma - PB.

XIV - participar, por intermédio dos seus representantes, de seminários, conferências,
reuniões, eventos e outros de inteÍesse da cultura de Tacima - PB;

XV - encaminhar os atos e as decisôes do Conselho ao Secretário Municipal de
Educaçáo, Cultura e Esporte de Tacima - PB para as proviclências necessárias;

XVI - prestar informaçóes ao público, sobre matérias pertinentês à sua área de atuação;

XVU - solicitar, por meio de documento íormal, à Secretaria Municipal de EducaÉo,
Cultura e Esporte, o cusleio das despesas necessáÍias ao seu fuÍrcionamento,
especificando no mesÍno ato os gastos orçamentários;

Xlll - aprovar o regimento intemo da Conferência Municipal de Cultura;

XIX - estabelecer o regimento intemo do Conselho Municipal de Políüca Cultural de
Tacima - PB;

XX - promover os atos e açó€s necessárias ao processo sucessório (eleiçôes) dos seus
membros;

XXl - outras competências e finalidades pertinentes à sua área de atuaçá).

Aft. 42 Compete às Câmaras Setoriais (quando vier a existir) fomecer subsídios ao
Plenário do Conselho Municipal de Políüca Cultural de Tacima - PB para a definição de
políücas, diretrizes e estratégias dos respectivos segmentos cuhurais.

Aít. € O Consêlho Municipal de Políüca Cultural de Tacima - PB deve se articular
com as demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal dê Cultura - quando houver

- para assegurar a integraçáo, furrcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência
das polÍticas públicas de cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de
Cultura.

CAPíTULO II

DÂS D|SPOS|çÔES GERATS E TRÂNSIÓRrAS OO CONSELHO ItUNtCtpAL DE POLÍT|CA
CULTURAL

Art.U A SecÍetaria Munkipal de Educaçáo, Cultura e Esporte exercerá as funçóes de
apoio administrativo, incluídas as da secretaria executiva, ê dê assessoramento técnico
ao Conselho.

AÍt.45 A presidência do Consêlho Municipal de Politica Cultural seÍá exercida
prioritariamente pelo Secretário Municipal de EducaÉo, Cultura e Esporte ou quem lhe
fizer a vez, podendo opinar, sugerir e dar voto mineÍva.

IL
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Art.46 O Poder Público Municipal, através de veÍculo de comunicâÉo de amplo alcance
no Município, assegurará a publicação de todos os atos do Conselho Municipal de
ô^!!a!-^ /^,.!.....lriJrr$t,<t vutautat rrr I êt Íttd -ro.

AÍt.47 O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esporte, assegurará ao Conselho Municipal de Política Cultural os meios
necessários paía suâ instalação ê funcionâmênto.

Art.tlS As decisôes do Conselho Municipal dê Políüca Cultural de Tacima - pB serão
tomadas êm forma de resdu@s e pareceÍes, que seráo numerâdas, arquivadas na
SecretaÍia cle Educação, Culfura e Esporte e disponíveis paÍa consulta mediante
solicitação prévia.

AÍt49 O Conselho Municipal de Política Cultural de Tacima - PB teÉ sua organização
e o seu funcionamento regulamentado através dê seu Regimento lntemo.

AÉ.5O O Conselho Municipal de Políüca Cultural de Tacíma - PB deverá elaborar o seu
Regimento lntemo, aÉs a posse de seus membros e no prazo de noventa dias
contados a partir da publicação desta lei, remetendo-o ao Prefeito Municipal para
homologaÉo através de decreto baixado pelo mesmo.

ParágraÍo único. Para a elaboração de seu Regimento lntemo o Conselho Municipal
de Políüca Culfural de Tacima - PB poderá solidtar o assessoramento técnico e jurídico
dos órgãos competentes da Preíeitura Municipal.

Art.51 Esta lei será regulamentada por decreto do Poder Execüivo Municipal.

AÉ.52 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÉo.

AÉ.53 Revogam-se as disposições em contrário.

Da Coníeéncia Nunicipl de Cuttura - CüC

AÍt. 54 A Conferência Municipal de Cultura - CMC constitui-se numa instância de
participaÉo social, em que ocoÍre articulaÉo entre o Governo Municipal e a sociedade
civil, por meio de organizações cr.rlturais, e segmentos sociais, arlistas, grupos e agentes
culturais, para analisar a conjuntura da área cultural no municÍpio e propor diretrizes
para a brmulaÉo de políticas púUicas de Cultura, que comporào o Plano Municipal de
Cultura - PMC.

§1o E de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura - CMC analisaÍ,
aprovar mot'oes, proposit'oes e avaliâr a execuçáo das metas concementes ao plano
Municipal de Cultura - PMC e às respeclivas revisôes ou adequaçóes.

§2 Cabe ao Órgáo responsável pela gestáo da Cuttura no município convocâÍ e
coordenar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, que se reunirá ordinariamente a
cada 04 aíros ou exraordinariamente, a qualquer tempo, a cÍitéÍio do Conselho
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Municipal de Política Cultural - CMPC. A data dê realizaçáo da ConÍerência Municipal
de Cultura - CMC deverá estar de acordo cün o calendário dê convocaçáo das
ConferÍâncias Estadual e Nacional de Cuttura.

§3o A Conferência Municipal de Cultura -CMC poderá ser precedida de Conferências
Setoriais e Tenitoriais-

§4o A representação da sociedade civil na Conferência Murücipal de Cultura - CMC
será, no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesnos eleilos em
Conferências Setoriais e TerÍitoÍiais.

§5o Em caso de náo rcalizaçã,o das conferências previstas no parágrafo 40, o plenáÍio
da CMC será formado pelos participantes presentes ao evento.

Sêqto rY

Dos lns,Íume,ttos de Gestito

Art. 55 Constituem-se em instrumentos de gestáo do Sistema Municipal de Cultura -
SMC:

I Plano Municipal de Cultura - PMC;

ll Sistema Municipal dê Financiamento à Cultura - SMFC;

lll Sistema Municipal de lnforma@s e lndic€dores Culturais - SMIIC;

lV Programa Municipal de FormaÉo em arte e Cultura - PROMFAC.

PaÉgrafo único. Os instrumerúos de gestáo do Sstêma Municipal de Cultura - SMC se
caracteíizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiÍo, e de
qualificaÉo dos recursos humanos.

Do Plano *lunicipal de Cultura - P C

AÉ. 56 O Plano Municipal de Cultura - PMC têm duração decenal e é um instrumento
de planejamerto estratégico que organiza, regula e norteia a execuÉo da PolÍtica
Municipal de Cuttura na perspectiva do Sistema Municipal dê CultuÍa - PMC.

AÍt. 57 A elaboraçáo do Plano Municipal de Cultura - PMC é de responsabilidade do
Órgão responsável pela gestáo da Cultura no município, que, a partir das diretrizes
propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolve Projeto de Lei a
ser submeüdo ao Conselho Municipal de Políüca Cultural - CMrc e, posteÍioÍmente,
encaminhado à Câmara de Vereadores.

§1o Os Planos devem conter:

I diagnósüco do desenvolvimento da cultuÍa;

l4
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§2o Após a aprovaçáo do Plano Municipal de Cultura, as respêctivas metas, resultados
e impactos espeÍados, recursos materiais, humanos ê financ€iros disponíveis e
necessários e indicadores de monitoramento e avaliaÉo deveráo ser fonnulados no
formato de Planos de Trabalho anuais e apresentados ao Conselho Municipal de Política
Cultural - CMPC.

Do Sistqra Municiryl de Flnanciamerrí,o à Cultun - SUFC

AÉ. 58 O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC é constituído pelo
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Municípío
de Tacima - PB que devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. Sáo mecanismos de financiamento puUico <ra cultura no âmbito do
Município de Tacima - PB;

I Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);

ll Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

Outros que venham a sêr criados.

Do Fundo Municipl de Cultura - FffC

AÉ. 59 Fica criado o Fundo Municipal de Cultura - FMC, vinculado ao Órgáo
responsável pela gestáo da Cultura no município como fundo de natureza contábil e
financeira, com prEzo indeterminado de duraçà:, de acordo com as regÍzts definidas
nesta lei.

AÍt. 60 O Fundo Municipal de Cultura - FMC se constitui no principal mecanismo de
financiamento das políticas públicas de cultura m munacípio, com recursos destinados
a progÍamas, poêtos e açóes culturais implementados de forma descentralizada,
podendo estabeleceí parcerias com a Uniáo e com o Govemo Estadual.

ParágraÍo único. E vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura -
FMC com despesas de manutenÉo administrativa dos Govemos Municipais, estadual
e Federal, bem como de suas entidades vinculadas.

AÍt. 61 Sáo receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:

t dotâçóes consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Tacima -
PB e seus créditos adicionais;
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ll diretnzes e prioridades;

llll objetivos gerais e específicos,

lV estratégias e açóes;

V mecanismos e fontes de financiamento.
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transferências federâis ey'ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura -

lll contribuiçoêsdê mantenedoÍes;

lV prduto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como:
anecadaÉo dos preços públicos cobrados pela cessáo de bens municipais sujeitos à
administraÉo do Órgáo responsável pêla gesláo da CultuÍa no município; resultado da
venda de ingressos de espetá:ulos ou de outros eventos artísticos e promoções,
produtos e serviços de caráter cultural;

V doaçóes e legados nos termos da legislaçáo vigente;

Vl subvençôes e auxílios de entidades de gualquer natureza, inclusive de organismos
intemacionais;

Vll reembolso das operações de empÍésümo porventura íealizadas por meio do Fundo
Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados os
critérios de remuneraçáo que, no mínimo, lhes preserve o valor real;

Vlll retomo dos resultados econômicos pÍovenientes dos investimentos porventura
realizados em empresas e poetos culturâis efetivados coln recursos do Fundo
Municipal de Cultura - FMC;

lX resultado das aplica@s em títulos públicos federais, obedecida a legislaÉo
vigente sobre a matéria;

X saldos náo utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos
dos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Cultura - SMC;

Xl devolução de recursos determinados pelo náo cumprimento ou desaprovaçáo de
contas de projetos culturais custeâdos pelos mecanismos previstos no Sistema
Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

Xll saldos de exercícios anteriores; e

Xlll outras receitas legalmente incorpoÉveis que lhe viereÍn a ser destinadas.

Art. 62 O Fundo Municipal de Cultura - FMC será administrado pêlo Órgão
responsável pela gestão da Cultura no município e apoiatá projetos culturais por meio
da modalidade náo-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos
culturâis apresêntados por pessoas Íísicas e pess@s jurídicas de direito público e de
direito privado, com ou sem fins lucÍativos, prepondeftmtemente poÍ meio de editais de
seleÉo pública.

AÉ. 63 Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com
planejamento, estudos, acompanhamento, avaliaÉo e divulgação de resultados,
incluídas a aquisiÉo ou a locaÉo de equipamentos e bens necessários ao

tç
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cumprimento de seus objetivos, não poderáo uttrapassar cinco por cento de suas
receitas observados o limite fixado anualmenle por ato do CMrc.

AÉ. 64 O Fundo Municipal de Cultura - FMC financiará poetos culturais apresentados
por pessoas ísicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou
sem fins lucrativos.

§1o Os projetos culturais prêvistos no caput deveráo apresentar planilha de custos,
com píeços coínpatíveis coíÍt os do mercado, e valoí suficiente para a execução do
poeto.

§2 No caso de despesas administrativas, estas náo poderáo exceder o limite de dez
por cento do custo total do poeto, excetuados aqueles apresentados por entidades
privadas sem fins lucÍativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze
por cento de seu custo total.

§3o Nos casos em que a contÍapartida for obrigatoÍia, o proponente deve comprovar
que dispôe de rêcursos financeiros ou de bens ou serviços, sê economicamente
mensuráveis, para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura
- FMC, ou que está assegurada a obtençáo de financiamento por outra fonte.

AÉ. 65 Fica autorizada a composiçáo financeiÍit de recursos do Fundo Municipal de
Cultura - FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito
privado, com lins lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e açôes
culturais de ínterêsse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da
cultura.

§1o O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado
previsto neste artigo náo gozará de incerúivo fiscal-

§2 A concessáo de recursos financeiros, materiais ou de intraestrutura pelo Fundo
Municipal de Cultura - FMC será formalizada por meio de: Termo de Fomento, Termos
de Cooperação ou Acordos de CooperaÉo (de acordo c,om o Marco Regulatório das
Organizaçôes da Sociedade Civil - MROSC); de Termo de Parceria; confatos
específicos; prêmios; e oulÍos.

Art. 66 Para sêleÉo de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC
fica criada a Comissáo Municipal de lncenüvo à Cultura - CMIC, de composição paritária
entre membros dos Poder Público e da Sociedade Civil.

AÉ. 67 A Comissâo Municipal de lncenüvo à Cultura - CMIC sera consütuída por 04
membros ütulares e igual número de suplentes.

§1o Os 02 membros do Poder Público seráo indicâdos pelo Órgáo responsável pela
gestâo da Cultura no muntcipic.

§2 Os 02 membros cla Socie<lade Civil seÍáo escolhidos confqme regulamento.

l1
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AÉ. 68 Na seleçáo dos projetos a Comissão Municipal de lncentivo à Cultura - CMIC
deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as
diretrizes e pÍioÍidades definidas anualmente e aprovadas pelo Conselho Municipal de
Política Cultural - CMPC.

AÍt. 69 A Comissão Municipal de lncenüvo à Cultura - CMIC deve adotar critérios
objetivos na seleçáo das propostas:

I Relevância cultural e excelência do projeto;

ll adequaçáo orçamentária e viabilidade de execuçáo;

llll Potencial de execuçáo do proponente e equipe envolvida no projeto;

lV Efeito multiplicador do projêto

V Adequação às diretrizes do Plano Municipal de Cultura.

Do Sistema Municipal de hrtormaçõ§ e lndícadores Cufturais - SMIIC

AÍt. 70 Cabe ao Órgáo responsável pela gestáo da Cultura no município desenvolver
o Sistema Municipal de lnformaçôes e lndicadores Culturais - SMllc, com a finalidade
de gerar informaçôes e estatísticas da realidade cultural local com cadastros e
indicadores culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§'lo O Sistema Municipal de lnformaçóes e lndicadores Culturais - SMIIC é constituído
de bancos de dados refeÍentes a bens, seíviços, infraestrutura, investimentos,
produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituiçoes e gestáo cultural, entre
outros, e estaÉ disponível ao público ao ser integrado aos Sistemas Estadual e Nacional
de lnformaçóes e lndicadores Culfurais.

§2o O município que náo dispuser de condiçôes para criar plataforma digital própria
poderá se associar ao Sistema Estadual de lnformaçóes e lndicadores Culturais -
SEllC, para daí extrair o quadro geral da produção cultural local, a partir de colaboraçâo
por meio da inserçáo contínua de informa@s para alimentar o Sistema SEllC.

§3o O processo de estruturaÉo do Sistêma Municipal de lnformaçôes e lndicadores
Culturais - SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema
Nacional de lnÍormações e lndicadores Cutturais - SNllC.

AÉ. 71O Sistema Municipal de lnbrmaçôes e lndicadoíes Culturais - SMIIC tem como
objetivos:

I coletar, sistematizar e interpretar dados, brnecê metodologias e estabelecer
parâmetros à mensuraçáo da aüvidade do campo cultural e das necessidades sociais
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por cultura, que peÍmitam a formulação, monitoÍamento, gêstão ê avaliaÉo das políücas
públicas de cuÍtura e das políticas culturais em geral.

ll disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a
caracteíizaçáo da demanda e oferta dê bens culturais no Município.

lll exercer e facilitar o monitoÍamento e avaliaçáo das políticas públicas de cultura
e das políticas culturais em geral, assegurando ao podeí público ê à sociedade civil o
acompanhamento do des€mpenho do Plano Municipal de Cultura - PMC.

AtL 72O Sistema Municipal de lnformações e lndicadores Culturais - SMIIC fará
levantamentos para a realização de mapeamentos cultuÍais para o conhecimento da
diversidade cultuÍal local e transparência dos invesümentos públicos no setor cultural.

AÍt. 73O Sistema Municipal de lnformaçóes e lndicadores Culturais - SMIIC integrado
aos Sistemas Nacional e Estadual de lnforÍnaçôes e lndicadores Culturais podeÉ
estabelecer parcerias com insütuiçôes especializadas na área de economia da cultura,
de pesquisas socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de pesquisa,
para desenvolver uma base consistente e contínua de informações relacionadas ao
setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a gestáo das
políücas públicas da área, guanto para Íomentar estudos e pesquisas nesse campo.

Do Programa Municipal de Formaçõo na Área da Cuftura

AÉ.74Cabe ao Órgão responsável pela gestáo da Cultura no município elaborar,
rêgulamentar e implemêntar o Programa Municipal de Formaçáo em Arte e Cultura , em
articulaçáo com os demais entes federados e parceria com a SêcÍetaria Municipal de
Educação e insütuiçôes educacionais, tendo como oLieüvo cental capacitaÍ artistas e
agentes culturais, assim como gestores dos setores público, privado e conselheiros de
cultura, responsáveis pela formulaÉo e implementaçáo das políticas públicas de
cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.

AÉ. 75 O Programa Municipal dê FormaÉo em aÍte e Cultura deve promover:

I a gualilicaÉo técnicc.administráiva e capacitaçáo em política cultuÍal dos
agentes envolvidos na formulação e na gestáo de programas, poetos e serviços
culturais oferecidos à população;

ll a formaçáo nas áreas técnicas e artísticas e de economia criativa.

TITULO III

DO FINANCIAiIENTO

CAP|TULO I
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Dos Recursos

AÉ. 76 O Fundo Municipal de Cultura - FMC é a principal íonte de recursos do Sistema
Municipal de Cultura.

ParágraÍo único. O orçamento do Município se consütui, também, íonte de recursos do
Sistema Municipal de Cultura.

Att. 77 O financiamento das políücas púôlkãs de cultura estabelecidas no Plâno
Municipal de Cultura far-se-á com os recursos do Município, possíveis repasses do
Estado e da Uniáo, além dos demais recursos que compóem o Fundo Municipal de
Cultura - FMC.

AÉ.78 O Municí6Ío deveÉ desünar rêcursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC
para uso coíÍro contrapartida de trans{eências do Fundo Nacjonal de Cultura dJ de
Íecursos do Tesouro Estadual, quando foÍ o caso.

§ 1o Os recursos oriundos de repasses do Fundo Nacional de Cultura ou de recursos
do Tesouro Estadual, serão destinados a:

I políücas, programas, poetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual
ou Munidpal de Cultura;

ll para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio
de seleção públlca.

§ 2o A gestáo municipal dos recursos oriundos de repasses do Fundo Nacional de
Cultura ou de recursos do Tesouro Estadual deverá ser submetida ao Conselho
Municípal de Políüca Cultural.

Art. 79Os cÍitérios dê aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deveráo
considerar a participação dos diversos segmentos culturais e tenitórios na disfibuiÇâo
total de recursos municipais para a cultura, crm vistas a promover a descentralizaçáo
do investimento.

CAPíTULO II

Da Gqtáo Flnancelra

AÍt.80Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e
administrados pelo Orgão responsável pela gestáo da Cultura no municífio, sob
fiscalizaçáo do Conselho Municipal dê Políticás Culturais - CMPC.

§'lo Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC seráo
administrados pelo Órgáo responsável pela gestÉio da Cultura no município.
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§ 2o O Órgão responsável pela gestÉio da Cultura no município acompanhará a
conformidade à programaçáo aprovada da aplicaÉo dos recursos no caso de repasses
pela União e Estado ao Município.

AÉ. 81 O Município deverá tomar público os valores e a finalidade dos recursos
recebidos da Uniáo e do Estado, transíeridos dentro dos critérios estabêlecidos pelo
Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

§'to O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema
nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transfêrência de
recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais,
econômicos, demográficos e oufos específicos da área cultrf,al, considerando as
diversidades regionais.

Art. 82O Município deverá assegurar a condiçâo mínima para receber repasses de
recursos no âmbito dos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, com a efetiva
instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sisteína Municipal de Cultura
e a alocação de recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual
(LOA) e no Fundo Municipal dê Cultura.

CAPíTULO ItI

Do Planejamento e do Orçamento

AÍt. 83O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cuhura -
SMC deve buscar a integração do nível local, estadual e nacional, owidos seus órgãos
deliberativos, compáiti,izando-se as necessidades da política de cultura com a
disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da
União, quando houver, e oúras fontes de recursos.

§ 1o O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programaçóes do
Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento seÍá previsto no Plano Plurianual -
PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

AÉ. 84As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura
seráo propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pêlo Conselho Municipal de
Política Cultural - CMrc.

Das Drbposriões Finais e Transitóri*

AÉ.85 O Município de Tacima - PB deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura
por meio de assinatura do termo de adesáo voluntária, na forma do regulamento,
estando, assim, igualmente integrado ao Sistema Estadual de Cultura

ESTADo DA PARAIBA
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Art.86 Sem prejuízo de outras sanções cabívêis, consütui crime de emprego inegular
de vêôas ou rerdas públicas, previsto no artigo 31S ô Código penal, a utilização de
recursos financêiros do sistema Municipal de culfura - sMC em finalidades diversas
das previstas nesta lei.

AÍL 87 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Tacima-PB, 24 de setembro & 2025.
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